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RESUMO 

Objetivo: refletir sobre a homossexualidade no Brasil e questões bioéticas que permeiam os direitos civis dos 
homossexuais. Método: estudo crítico-reflexivo, descritivo e analítico, de abordagem qualitativa, realizada 
por meio do método dedutivo e conduzida a partir de revisão da literatura. Resultados: a sociedade muitas 
vezes usa os princípios éticos e religiosos arcaicos para justificar o preconceito, a não aceitação e legalização 
dos direitos civis das pessoas por ser gay. Conclusão: é necessário refletir sobre o assunto e incentivar mais 
discussão sobre o tema, considerando se estes indivíduos como seres humanos em sua essência devem gozar 
de suas condições humanas e da vida em sociedade. Descritores: Homossexualidade; Direitos Humanos; 

Direitos Civis; Violação dos Direitos Humanos; Bioética. 

ABSTRACT 

Objective: to reflect about homosexuality in Brazil and bioethical issues that permeate the civil rights of 
homosexuals. Method: this is a critical-reflective study, descriptive and analytical, which adopts a qualitative 
approach, accomplished through the deductive method and conducted through literature review. Results: the 
society often uses archaic ethical-religious principles to justify the prejudice, non-acceptance and legalization 
of civil rights of individuals for being homosexual. Conclusion: it is necessary to reflect about it and 
encourage more thorough discussions on the theme, considering these people as human beings in essence and 
that should enjoy of their human conditions and life in the society. Descriptors: Homosexuality; Human 

Rights; Civil Rights; Human Rights Abuses; Bioethics. 

RESUMEN 

Objetivo: reflexionar sobre homosexualidad en Brasil y las cuestiones bioéticas que permean los derechos 
civiles de los homosexuales. Método: se trata de un estudio crítico-reflexivo, descriptivo y analítico, que 
adopta un enfoque cualitativo, realizado a través del método deductivo y conducido a través de revisión 
bibliográfica. Resultados: la sociedad con frecuencia utiliza principios ético-religiosos arcaicos para justificar 
los prejuicios, la no aceptación y legalización de los derechos civiles de las personas por ser homosexuales. 
Conclusión: es necesario reflexionar a este respecto y fomentar más discusiones sobre la temática, 
considerando estos individuos como seres humanos en esencia y que deben disfrutar de sus condiciones 
humanas y de la vida en la sociedad. Descriptores: Homosexualidad; Derechos Humanos; Derechos Civiles; 

Violaciones de los Derechos Humanos; Bioética. 
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Em dignidade e direitos, todos os seres 

humanos devem ser tratados de forma justa e 

equitativa.1 Embora os direitos civis são 

garantidos a todos os seres humanos, ainda há 

uma discussão acalorada envolvendo direitos e 

homossexualidade. À medida que a adoção de 

crianças e direitos do casamento são 

questionados e removidos do indivíduo devido 

à homossexualidade, a sua qualidade de ser 

humano pode ser afetada. Nesta perspectiva, 

acredita-se que a bioética está relacionada 

com o nascimento, vida e morte, e, 

especialmente, é essencial tanto para vida 

pessoal quanto profissional, proporcionando o 

resgate da dignidade humana com ênfase na 

qualidade de vida, mostrando-nos princípios 

básicos como autonomia, beneficência, justiça 

e não maleficence.2 

Questionar ou retirar direitos de um 

indivíduo devido à homossexualidade é 

remover a sua qualidade de ser humano.3 

Estas são questões que vão além da condição 

de ser gay, pois perpassam por dilemas e 

controvérsias que se voltam para fatores 

famíliares, afetivo, cultural e espirituais. A 

relação entre homossexualidade e direitos no 

Brasil já sediou intensas discussões e opiniões 

divididas nos vários níveis de poder e da 

população em termos gerais. 

Embora não existam estatísticas oficiais, 

estima-se que não importa o país, cultura ou 

religião, uma parcela pouco menos de dez por 

cento da população é composta de pessoas 

homoafetivos, o que representa um 

contingente significativo e traz consigo 

questões éticas e bioéticas para a sociedade 

refletir sobre o proceso de inclusão, valores, 

comportamentos e direitos. Não se pode ficar 

alheio diante de uma realidade posta a todos, 

porque para ver e respeitar a diversidade é o 

mínimo ético que é exigido de quem vive em 

um Estado democrático e livre, sendo regido 

por uma Constituição que consagra como o 

maior o princípio do respeito pela dignidade 

de ser humano, com base na igualdade e na 

liberdade.3 

Quem são os homossexuais, como são vistos 

na sociedade brasileira e como tem sido 

discutida a questão dos seus direitos? O 

governo federal por meio do Programa Brasil 

Contra a Homofobia mostra conceitos sobre 

gays, lésbicas, bissexuais, transgêneros e 

(LGBT). Dessa forma, além de conceituar a 

homossexualidade, o programa estende a sua 

intenção de uma aproximação ao problema da 

população, tornando o tema incluído no 

calendário dos debates de políticas públicas 

nacionais.4  

Homossexuais são individuos que têm 

relacionamento afetivo e sexual com pessoas 

do mesmo sexo, têm um estilo de vida de 

acordo com essa orientação, que vivem a sua 

sexualidade. Bissexuais têm relação sexual e 

emocional com ambos os sexos, alguns 

assumem as facetas de sua sexualidade 

abertamente, enquanto outros vivem essa 

conduta sexual de forma fechada. Lésbica é a 

terminologia usada para descrever a 

homossexualidade feminina. O termo 

transgênero incluem travestis, que refere-se a 

um homem em um sentido fisiológico, mas 

quem tem relação com o mundo como uma 

mulher, e Transexuais são pessoas que não 

aceitam sua anatomia sexual e se identificam 

com o sexo oposto, embora sendo dotado 

externo e genitália interna de um único sexo.4 

Direitos à saúde, tais como a atenção 

especial para a mulher lésbica, para os 

homossexuais vítimas de violência ou privados 

de sua liberdade, ações educativas para a 

população LGBT, debates destinados a 

atualizar os protocolos relativos às cirurgias 

sexuais adequação, cuidados de saúde mental, 

entre outros, têm sido alvo de preocupação 

para o Ministério da Saúde do Brasil. Em 

outras palavras, uma forma de garantir o 

acesso equitativo pelo respeito pela diferença 

de orientação sexual e de tratamento e 

recepção às especificidades de saúde dessa 

população. 

Enquanto isso, os direitos civis são 

questionados em favor desta população, pela 

ausência de leis que amparem os casamentos 

homossexuais e a adoção de crianças por 

casais formados por dois homens ou duas 

mulheres. O Ministério da Saúde do Brasil 

observa que enquanto há cidadãos cujos 

direitos de fundamentos não são respeitados 

por razões relacionadas com a discriminação 

com base na orientação sexual, raça, etnia, 

idade, crença religiosa ou opinião política, 

não se pode dizer que a sociedade brasileira é 

justa, igualitária, democrática e tolerante.4 

Hoje em dia tanto o casamento como a 

adoção por casais homossexuais não são 

legalmente legitimada, no entanto, muitos 

homossexuais lutam para obter este direito. 

Assim, este estudo teve como objetivo refletir 

sobre a homossexualidade no Brasil e como 

questões bioéticas que permeiam os direitos 

civis dos homossexuais. 

 

Estudo descritivo, realizado a partir da 

revisão da literatura e a aproximação do 

problema considerado como um estudo 

crítico-reflexivo sobre a homossexualidade e o 

direito de ser diferente. 

INTRODUÇÃO 

MÉTODO 
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Esta escolha ocorreu na perspectiva de 

poder descrever o fenômeno estudado por 

meio de observação, descrição e classificação 

do objeto de estudo, indo além da 

identificação, em busca de forma exploratória 

uma explicação para o fenômeno pesquisado.5 

Foram selecionados, após consulta às bases 

de dados electrónicas e da biblioteca da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

Brasil, artigos publicados e livros. A pesquisa 

foi realizada utilizando os descritores: 

"Bioética", "homossexualidade" e "Direito 

Constitucional", que são Descritores em 

Ciências da Saúde - DeCS, e a palavra-chave 

"Direitos", pelo acesso à biblioteca virtual 

Scielo-Brasil (Scientific Eletronic Library 

Online), e bases de dados Lilacs (Latino-

Americano e do Caribe Sistema de Informação 

em Ciências da Saúde) e Medline / Pubmed. 

Estabeleceu-se a leitura flutuante de 
estudos e documentos oficiais encontrados. 
Logo após ter sido realizada a leitura 
exaustiva, foi possível estabelecer os 
objetivos da análise. Dessa forma, foram 
selecionados elementos como palavras e 
frases dotadas de significados, sendo 
consideradas como variáveis importantes no 
processo de avaliação do efeito de opiniões. 
Finalmente, estabeleceu-se o processamento 
de análise deles com uma forma crítica, 

reflexiva e ordenada, que culminou na 
elaboração da categoria de análise A 
homossexualidade no Brasil e no direito 
de ser diferente. 

 

A homossexualidade no Brasil e no 

direito de ser diferente 

Entre os trabalhos científicos capturados e 

a análise dos dados descritos, foi revelado que 

os resultados indicam uma falta de consenso 

sobre a ideia de que temos sobre a 

homossexualidade, sendo esta considerada em 

vários aspectos (comportamento perverso, 

desvio, problema de identidade).6 A 

singularidade em que esta questão é abordada 

faz com que as opiniões acerca dos direitos 

sejam bastante heterogêneas. Há um debate 

acalorado na formação de uma estrutura 

jurídica sobre o significado da sexualidade em 

suas várias possibilidades de manifestação, 

criando um confronto não só no aspecto 

jurídico, assim como também na política, na 

esfera social e cultural, além das relações 

familiares, configurando como um importante 

problema para a saúde pública.1-2 

A medicina justifica a homossexualidade 

em causas genéticas e hormonais durante a 

gravidez e a psicologia desenvolve teorias 

comportamentais durante a formação da 

personalidade do indivíduo1, no entanto, sem 

determinantes e condicionantes que 

direcionem para uma opção, mas, sim, para 

uma condição direcionada para uma opinião, 

como as pessoas com necessidades especiais. 

Não há nenhuma razão para desconsiderar ou 

negar-lhes direitos por uma situação que eles 

não foram capazes de fazer uma escolha. 

Supõe-se também a interação do ambiente 

físico e social onde estão localizados, ou 

também como um resultado de uma 

combinação de fatores biológicos e sociais.6 

Esta concepção de homossexualidade ignora a 

complexidade dos fenômenos inerentes à 

sexualidade, resultando em política social e 

exclusão das pessoas cuja sexualidade difere 

da determinação anatômica, biológica, social 

e cultural do sexo. A partir desta perspectiva, 

torna-se direito inviolável à igualdade, à 

liberdade de expressão e de tratamento justo 

a que todos têm direito. Além disso, aqueles 

que não se submetem a esse sexo anatomo-

biológica estão sujeitos, injustamente, à 

discriminação, ao sofrimento, à 

marginalização, e vivendo com uma sociedade 

cada vez mais hierarquizadas e homofóbica.3 

A sociedade estabeleceu, pelos princípios 

morais, os ideais de conduta da vida sexual, 

consolidando a visão tradicional do casal 

macho-fêmea como condição indissociável, 

em uma perspectiva biológica baseada na 

sexualidade reprodutiva, portanto, a 

revolução sexual, que ocorreu desde a década 

de 70, trouxe uma expansão incomensurável 

das dimensões sociais da sexualidade e sua 

autoafirmação.4  

Neste sentido, a Bioética, que corresponde 

a uma ética aplicada à vida e todos os 

fenômenos que o cercam, tem o objetivo de 

refletir sobre os conflitos morais e 

controvérsias envolvidos nas práticas diárias 

das pessoas, a fim de proteger em sua 

essência a condição e dignidade humana e de 

todos aqueles vulneráveis, entre eles 

homossexuais, priorizando o respeito pelos 

seus direitos, para descrever e analisar os 

conflitos em questão que os envolve. 

No que condiz os princípios de igualdade 

entre as pessoas, a Constituição Federal 

aborda, no capítulo sobre direitos e deveres 

individuais e coletivos, no caput do Artigo 5º, 

que todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza.7 Este 

princípio deve refletir-se na prática diária, 

respeitando a indiferenciação da dignidade 

humana, por qualquer motivo, especialmente 

sua orientação sexual, a união conjugal e 

direito de adotar, embora esta não é a 

realidade vivida no mundo. É necessário 

transformar a percepção da sociedade 

transcultural e da Constituição de direitos 

RESULTADOS 
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humanos, entendendo que entre os direitos 

iguais prevalece o direito de ser diferente. 

Em relação à união homoafetiva, 

recentemente o Supremo Tribunal Federal 

julgou e finalizou a discussão de uma 

jurisprudência de conformidade da família 

homoafetiva com o sistema constitucional 

brasileiro, legalizando uniões civis estáveis 

entre homossexuais em todo o territorio 

nacional.8 

Alguns países já consideram legal a união 

homoafetiva, a exemplo de páises como 

Dinamarca, Holanda, Bélgica, Canadá, Suécia 

e Portugal, bem como a adoção de crianças, 

sendo a Argentina o primeiro país da América 

Latina a legalizá-la.9 Considerando os 

princípios bioéticos, foram inspirados nos 

princípios de igualdade, liberdade e dignidade 

humana para aprovar essa união entre pessoas 

do mesmo sexo e o direito de formar uma 

família homoparental. 

Neste sentido, a bioética pode ser usada 

como uma ferramenta importante para as 

perguntas dos processos de constituição de 

família homoparental, considerando os 

preceitos morais que minam a universalidade 

dos seus direitos e outros direitos que devem 

ser garantidos.10 Esta não é apenas um 

questão de ter direitos, mas é uma questão de 

ter o direito de ser diferente em um país 

como o Brasil, que consiste em uma sociedade 

laica, de estado livre de direitos e 

democracia. 

A legalização do divórcio e a maior inclusão 

das mulheres no mercado de trabalho 

trouxeram grandes mudanças no conceito de 

família, porém não tornou a questão do 

homossexualismo ou o casamento homoafetivo 

menos polêmica ou complicada.11 Quando 

confrontados com este tipo de reflexão, a 

grande maioria das pessoas alega valores 

morais para tomar uma posição contra a união 

homoparental, utilizando valores religiosos, 

tradicionalismo e conservadorismo político 

como base para justificar esta legalização 

rejeição.12 

Outra questão mostra a dificuldade do 

legislador para regular união homoparental, 

que se refere ao medo de indivíduos elegíveis 

que não gozam de plena aceitação social, e 

muitas vezes essa atitude em sua defesa dos 

direitos dos homossexuais pode refletir sobre 

seu eleitorado.13 Devido a isso, muitos 

legisladores se omitem ou adiam as decisões 

de quem se atreve a propor alterações, o que 

configura um abuso real de poder de legislar e 

um desrespeito com a dignidade humana de 

homossexuais e sua families.14 

 

Existem homossexuais que têm relações 

estáveis idênticos aos heterossexuais, sendo 

parte desta nova forma de organização 

familiar, apesar de persistir o preconceito, 

estigmatização e exclusão social deste 

segmento, e dificuldade de lidar com questões 

que vão contra o que o impõe sociedade como 

normas e padrões.15-6 O não ter direitos civis 

contradiz a Declaração Universal sobre 

Bioética e Direitos Humanos, que afirma que 

todos os seres humanos podem invocar os 

direitos e as liberdades proclamados no seu 

âmbito, independentemente do raça, cor, 

sexo, língua, opinião política ou outra, de 

origem nacional ou social, de fortuna, de 

nascimento ou de qualquer outra status.17 

A família é a instituição mais antiga da 

sociedade e continua a ser formada, a fim de 

ter um vínculo afetivo, respeito, proteção, 

formação de valores éticos, ajudando no 

desenvolvimento da personalidade humana. O 

tempo e as mudanças na sociedade 

contemporânea trouxe reestruturação 

familiar, e é atualmente a presença comum 

de famílias compostas por casais homossexuais 

que sonham com a possibilidade de adotar 

uma criança para constituir as suas famílias.18 

Vale ressaltar que no Brasil o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) não 

restringem a adoção de crianças por 

homossexuais casais, no entanto, ele não 

reconhece os casais homossexuais como 

família, por isso a criança só pode ser adotada 

por um dos membro.19-20 Entende-se que em 

uma união homoafetiva a criança adotada iria 

sofrer, porque não vai ter como referência os 

homens e as mulheres  em suas casas.21 

É uma questão que encontra logo de frente 

os direitos da criança a ser adotada e diante 

da intenção do casal homoafetivo de fazer a 

adoção, questiona-se o direito desse de adotar 

ou não, ainda que a lei de adoção no Brasil 

não faça nenhuma proibição quanto à 

homossexualidade, mas toda uma 

complexidade permeia a adoção, devido não 

apenas aos valores e requisitos legais exigidos 

para a adoção, mas também à 

homossexualidade. 

 

A sociedade, muitas das vezes, usa os 

princípios éticos e religiosos para justificar o 

preconceito, a não aceitação e a legalização 

de direitos civis de algumas pessoas de serem 

homossexuais. É necessário refletir sobre o 

assunto e promover novas discussões sobre o 

tema, considerando essas pessoas como seres 

humanos em sua essência e que esta condição 

deve desfrutar de suas condições humanas e 

da vida em sociedade. 

CONCLUSÃO 
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Diante disso, não é raro se deparar com 

essas situações de preconceitos na sociedade, 

tornando-se urgente a necessidade de os 

governos e os legisladores de exigir esforços 

para garantir o respeito pela dignidade 

humana de homossexuais e que eles têm seus 

direitos civis respeitados. Acredita-se que a 

solução para esta problemática deve ser 

interdisciplinar e dentro da esfera das 

políticas públicas, o que exerce a 

responsabilidade na gênese desses conflitos. 

Os homossexuais são confrontados com uma 

série de conflitos éticos e morais, 

especialmente no que diz respeito à 

constituição de famílias tradicionalmente 

aceitas, portanto, é necessária a instalação de 

um processo de mudança na maneira de 

pensar e agir da sociedade, que precisa ser 

sensibilizada para que os homossexuais 

possam ser tratados de forma ética e 

moralmente. De qualquer maneira ser 

diferente é também um direito que deve ser 

respeitado. 
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